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Parecer ao Projeto de Lei no 156/2011 – Comissão de Seguridade Social


COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PROJETO DE LEI No 156/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – altera o § 2° do Art. 46 da LDO, que tem a seguinte redação:

Art. 46. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência no valor até meio por cento da Receita Corrente Líquida, destinada a atender aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme previsto no inciso III do art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 1o [...]

§ 2o Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de setembro, o saldo remanescente poderá ser utilizado apenas para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação de serviços públicos de assistência social, saúde e educação e ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida pública. (destacamos)
Com a redação proposta, o referido dispositivo passará a ter a redação a seguir transcrita:

Art. 46. [...]

§ 1o [...]

§ 2º Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de março, o saldo remanescente poderá ser utilizado apenas para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação de serviços públicos de saúde.” (destacamos)
II – autoriza o Executivo a acrescer a “Interferência Financeira” (transferência de recursos da Prefeitura) para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina – FMSL, prevista no art. 15 da Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.114/2010), no montante até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), passando este de R$ 99.348.000,00 (noventa e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil reais) para R$ 101.848.000,00 (cento e um milhões, oitocentos e quarenta e oito mil reais);
III – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, no Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinqüenta a quatro mil reais), para inclusão do Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Tempo Determinado e das fontes de recursos 01303 – Receitas Vinculadas à Saúde pela EC 29/2000 (R$ 1.634.000,00) e 02495 – Atenção Básica (R$ 1.320.000,00), no Programa de Trabalho de cód. 21010.10.301.0022.6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde; 

IV – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, também no Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais) para reforço do Programa de Trabalho de cód. 21010.10.303.0022.6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, no elemento de despesa 3.3.90.39 - Outros Servicos de Terceiros-Pessoa Jurídica. 

Como recursos para a abertura dos Créditos, o projeto autoriza o Executivo a cancelar total e parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:

I.
Prefeitura do Município de Londrina (Secretaria Municipal de Fazenda/Encargos do Município)
	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	
	
	
	

	06020.99.999.9999.9.001 (Reserva de Contingência)
	9.9.99.99
	99999
	2.500.000,00

	
	
	
	

	Subtotal ........................................................................
	2.500.000,00


II. Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	
	
	
	

	21010.10.303.0022.6.068 (Atividades Profiláticas e Terapêuticas)
	3.3.90.39
	02495
	1.320.000,00

	
	
	
	

	Subtotal ........................................................................
	1.320.000,00

	

	Total ..............................................................................
	3.820.000,00


Em sua justificativa, o Chefe do Executivo expõe que os créditos adicionais serão utilizados para atender aos custos com agentes comunitários de saúde, que deverão ser contratados por meio de teste seletivo para prestação de serviços no período de junho a dezembro próximos, com recursos da União e do Município, para o pagamento de incentivos aos médicos plantonistas dos hospitais terciários e também para atender à contratação de 60 auxiliares de farmácia e 7 farmacêuticos, face ao encerramento dos contratos com Oscips que realizam os serviços.

PARECER TÉCNICO:

Sobre a proposta, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos Art. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.” (destaques desta Assessoria)
Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, como nos casos em tela.

Analisando o projeto sob o aspecto técnico, apura-se que este atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. No entanto, entendemos que a análise mais aprofundada quanto aos cancelamentos pretendidos e quanto às implicações financeiras e orçamentárias das alterações indicadas deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Quanto ao mérito, cabe ressaltar a finalidade da abertura dos créditos.

I - para atender aos custos com agentes comunitários de saúde, a serem contratados por meio de teste seletivo para prestação de serviços no período de junho a dezembro, com recursos da União e do Município. Com relação a esse assunto, o Prefeito justifica:

Contratação de Agentes Comunitários de Saúde - Prefeitura do

Município de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - Teste Seletivo

A Portaria nº 204 do Ministério da Saúde dispõe sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.

Em seu art. 4º, estabelece como um dos blocos de financiamento a Atenção Básica, e dentro deste Bloco consta como uma das atribuições a contratação de Agentes Comunitários de Saúde - ACS, conforme abaixo transcrito: (negrito nosso)

“Art. 11. O Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável é constituído por recursos financeiros destinados ao financiamento de estratégias, realizadas no âmbito da atenção básica em saúde, tais como:

I - Saúde da Família;

II - Agentes Comunitários de Saúde; (negrito nosso) 

III - Saúde Bucal;

IV - Compensação de Especificidades Regionais;

V - Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas;

VI - Incentivo para a Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário;

VII - Incentivo para a Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei, em regime de internação e internação provisória; e

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico.”

Atualmente, o Município de Londrina conta com 350 (trezentos e cinquenta) Agentes Comunitários de Saúde - ACS, contratados através de Termo de Parceria, por intermédio de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, cujos empenhos são realizados através do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, os quais são pagos com recursos da União e do Município.

O montante pago mensalmente à OSCIP responsável pelo Programa é da ordem de R$ 415.508,54, (quatrocentos e quinze mil, quinhentos e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), sendo que, deste total, R$ 226.590,00 (duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa reais) se refere à remuneração, que representa 54,53% (cinquenta e quatro inteiros e cinqüenta e três centésimos por cento) do montante total, R$ 162.827,57 (cento e sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e sete centavos) se refere a encargos sociais e trabalhistas, que representa 39,19% (trinta e nove inteiros e dezenove centésimos por cento) e R$ 26.090,97 (vinte e seis mil, noventa reais e noventa e sete centavos) se refere a despesas administrativas, que representa 6,28% (seis inteiros e vinte e oito por cento), do montante total.

A União transfere mensalmente, ao Município, o valor médio de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) para manutenção do Programa Saúde da Família, que representa 52,95% (cinquenta e dois inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) do custo total. Portanto, existe a necessidade de contrapartida mensal do Município da ordem de R$ 195.508,54 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e oito reais e cinquenta e quatro centavos), que representa 47,05% (quarenta e sete inteiros e cinco centésimos por cento) do custo total.

Considerando que os serviços executados pelos Agentes Comunitários de Saúde - ACS são estratégicos e de suma importância para o cumprimento das ações constantes no Plano Municipal de Saúde de Londrina, é mister que sua gestão fique plenamente a cargo do Município, como aconteceu com os Agentes Comunitários de Endemias - ACE, cuja eficácia se mostra evidente.

Além de uma gestão mais eficiente, é importante mencionar a redução de custos, pois estaremos eliminando o índice constante na Planilha de Custos - Despesas Administrativas, que monta R$ 26.090,97 (vinte e seis mil, noventa reais e noventa e sete centavos) / mês.

(destaques desta Assessoria)
II - para possibilitar o pagamento de incentivos aos médicos plantonistas dos hospitais terciários e atender à contratação de 60 auxiliares de farmácia e 7 farmacêuticos, face ao encerramento dos contratos com Oscips que realizam os serviços. Nas palavras do autor:

O montante de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais) será utilizado para o pagamento dos incentivos concedidos aos Médicos Plantonistas dos Hospitais Terciários, para a contratação de 60 auxiliares de farmácia e 07 farmacêuticos, a partir do mês de junho/2011, quando vence o contrato das atuais OSCIP.

É oportuno apontar, inicialmente, que o Programa de Agentes Comunitários de Saúde é um Programa do Ministério da Saúde que busca promover a reorientação do modelo assistencial no âmbito do município, a quem compete a prestação da atenção básica à saúde
. 
Quanto à importância do agente comunitário de saúde, há que se ressaltar que esse profissional, por meio de ações individuais ou coletivas, realiza atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde sob supervisão do gestor local do SUS, a Secretaria Municipal de Saúde. Assim, esses profissionais realizam um trabalho de saúde preventiva.
O Art. 3o da Lei Federal no 11.350, de 5 de outubro de 2006
 ― que regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional no 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências ―, prevê que o Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 
Nos termos do § único do supracitado artigo, são consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação:

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade; 

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 

III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 

IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; 

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e 

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. 

O Agente Comunitário de Saúde deve, assim, ser capacitado para reunir informações de saúde sobre uma comunidade. Orientado por supervisor (profissional enfermeiro ou médico) da unidade de saúde local, realiza visitas domiciliares na área de abrangência da sua unidade produzindo informações capazes de dimensionar os principais problemas de saúde dessa comunidade.
Ademais, o trabalho realizado pelos Agentes Comunitários de Saúde contribui para a qualificação das ações de saúde junto às famílias por eles acompanhadas, o que resulta em redução dos índices de mortalidade infantil, aumento das taxas de cobertura pré-natal, de vacinação, de vigilância à saúde de mães, de crianças, de adolescente, de adultos e de idosos.
Segundo o Art. 2o da Lei Federal no 11.350/06, o exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde, na execução das atividades de responsabilidade dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional.

Acrescenta o Art. 9o da referida lei federal que a contratação de Agentes Comunitários de Saúde deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Conforme se observa no site da Prefeitura, encontra-se em andamento processo seletivo para contratação, por prazo determinado, de 350 agentes comunitários de saúde, “para atendimento de excepcional interesse público do Município”, estando prevista a realização da prova objetiva para o dia 22 de maio.
Diante dos apontamentos feitos, concordamos com a argumentação do Chefe do Executivo de que os serviços executados pelos Agentes Comunitários de Saúde - ACS são estratégicos e de suma importância para o cumprimento das ações constantes no Plano Municipal de Saúde de Londrina, os quais carecem de continuidade, sendo salutar que a sua gestão fique plenamente a cargo do Município, o que deve refletir melhores resultados na área da saúde preventiva. 
Seguimos o mesmo pensamento quanto à contratação dos auxiliares de farmácia e dos farmacêuticos, cujos trabalhos devem ter continuidade, em vista do iminente encerramento dos contratos com as Oscips que realizam os serviços.
Essas ações, somadas ao pagamento dos incentivos aos médicos plantonistas dos hospitais terciários, devem contribuir para amenizar a grave crise do Município na área da saúde.
Ressalte-se, quanto à saúde, que a Constituição de 1988 ampliou o dever do Estado na área da saúde, com objetivos de aumentar a cobertura, distribuir melhor os recursos e facilitar o controle social. Consolidou, então, em forma de lei, as propostas de descentralização e municipalização das ações em saúde.
A municipalização é uma bandeira de importância capital para a garantia de acesso e de ampliação da cobertura dos serviços de saúde, da qualidade das ações e do seu caráter público, pois o palco onde se concretiza a doença é a cidade. As medidas devem ter aí o seu destino.
Após todo o exposto, lembramos que a Constituição Federal estabelece, em seu Art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, o que respalda a proposta apresentada pelo Executivo. Tal premissa é reproduzida em nossa Lei Orgânica, em seu Art. 139.
Outrossim, de acordo com a Lei Orgânica, em seu Art. 141, as ações e os serviços de saúde são de relevância pública e caberá ao Município dispor, nos termos da lei, sobre sua normatização, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita preferencialmente pelo Poder Público Municipal ou por meio de terceiros e também por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Destacamos, por fim, que o investimento em saúde é da maior importância, e esforços devem ser envidados no tratamento e, especialmente, na prevenção de doenças, o que reverte em economia para o Município, que deve atuar na eliminação, na diminuição, na prevenção e no controle dos riscos, das doenças e de agravos à saúde individual e coletiva da população.

Dessa forma, entendemos que a matéria, ao propor as alterações nos intrumentos orçamentários para as finalidades indicadas pelo Prefeito, reveste-se de inegável mérito.

Contudo, seria oportuno que fosse esclarecido, por parte do Executivo, se o cancelamento das dotações orçamentárias para abertura dos créditos adicionais ― especialmente da reserva de contingência ― não comprometerá as ações contingenciais futuras a serem implementadas, caso necessário, por meio desse programa de trabalho.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 18 de maio de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI No 156/2011
Esta Comissão de Seguridade Social, considerando as finalidades a que se destina a Reserva de Contingência e também que estamos no primeiro semestre do ano, manifesta-se contrariamente ao projeto, revelando extrema preocupação com a utilização desse recurso neste momento, o que impossibilitaria o seu uso caso haja alguma situação emergencial.
SALA DAS SESSÕES, 13 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

LENIR DE ASSIS
Presidenta/Relatora

JOSÉ ROQUE NETO
Vice-Presidenta

MARCELO BELINATI

Membro

No entanto, o Agente Comunitário pode ser contratado diretamente pelo Município (servidor público municipal) ou por uma entidade filantrópica, uma Organização Social ou uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, como ocorre atualmente em Londrina, prestando os serviços cuja execução é da responsabilidade do município.
A esse respeito é oportuno apontar que, embora a inserção do agente comunitário de saúde no serviço por meio do vínculo de trabalho indireto esteja prevista no art. 4o da Lei nº 10.507/2002, o Ministério Público do Trabalho entende que esse profissional executa atividade finalística do Estado. Assim, orienta que a sua inserção no serviço deve observar a regra contida no inciso II do Art. 37 da Constituição Federal, qual seja, o concurso público para o exercício de cargo efetivo ou emprego público como única forma de ingresso no serviço público.
http://www.ccs.saude.gov.br/saudebateaporta/mostravirtual/ingles/publicacoes/modalidade_contratacao_agentes_comunitarios.pdf
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - UM PACTO TRIPARTITE - Brasília 
http://portal.cnm.org.br/sites/5800/5840/Parecer_03_10_agentes_comunit.pdf
Portanto, resumindo, temos que é sim obrigatória a realização de concurso público para a admissão de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate às endemias, que deverão ser contratados para atuar em empregos públicos regidos pela CLT, desde que possível diante da situação atual decidida pelo STF ou em cargos públicos criados por lei se este for o regime jurídico adotado no município. 

É necessário lembrar que atualmente o governo federal através do Ministério da Saúde subsidia a manutenção dos agentes, porém, se tal deixar de acontecer, o município continuará com a obrigação de manter estes servidores, pois os estáveis após três anos de efetivo exercício (portanto estatutários) não poderão ser exonerados e acreditamos que os contratados pelo regime CLT, se extinto o programa do governo federal, poderão ter extinguidos seus empregos através de lei.

http://portal.saude.gov.br/portal/sgtes/visualizar_texto.cfm?idtxt=23176 
O trabalho do agente comunitário de saúde está previsto em lei?
Sim. O exercício da atividade profissional de Agente Comunitário de Saúde deve observar a Lei nº 10.507/2002, que cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde, o Decreto nº 3.189/1999, que fixa as diretrizes para o exercício da atividade de Agente Comunitário de Saúde, e a Portaria nº 1.886/1997 (do Ministro de Estado da Saúde), que aprova as normas e diretrizes do Programa de Agente Comunitário e do Programa de Saúde da Família.
O que faz um agente comunitário de saúde?
Por meios de Quanto às atribuições básicas desse profissional, elas estão previstas no subitem 8.14 do Anexo I da Portaria nº 1.886/1997, do Ministro de Estado da Saúde. 
Existe alguma norma legal que especifique melhor as ações do agente comunitário de saúde?
Existe. A norma básica é a Portaria nº 1.886/1997 (do Ministro de Estado da Saúde), que, pelo subitem 8.14 do seu Anexo I (Normas e Diretrizes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde), fixa as atribuições básicas do agente comunitário de saúde. A outra norma é a Portaria nº 44/2002 (do Ministro de Estado da Saúde), que estabelece as atribuições do agente comunitário de saúde na prevenção e controle da malária e da dengue.    
O Programa de Agentes Comunitários de Saúde é um Programa do Ministério da Saúde. Em sendo assim, é correto dizer que os agentes comunitários de saúde prestam serviços para o Ministério da Saúde?
Não. O Programa de Agentes Comunitários de Saúde é uma importante estratégia do Ministério da Saúde 
Quem remunera o trabalho prestado pelo agente comunitário de saúde é o município ou o Ministério da Saúde?  
Por expressa disposição de lei (art. 4º da Lei nº 10.507/2002 e subitem 7.6 do Anexo I da Portaria nº 1.886/1997, do Ministro de Estado da Saúde), o agente comunitário de saúde presta os seus serviços ao gestor local do SUS. e não ao Ministério da Saúde. Os incentivos de custeio e adicional de que trata a Portaria nº 674/2003, do Ministro de Estado da Saúde, correspondem à parcela assumida pelo Ministério da Saúde no financiamento tripartite do Programa de Agentes Comunitários de Saúde e se destinam, exclusivamente, para garantir o pagamento de R$ 300,00 (Portaria nº 873/2005, do Ministro de Estado da Saúde), pelo município, ao agente comunitário de saúde, a título de salário mensal e 13º salário.       
Ser agente comunitário de saúde é, antes de tudo, ser alguém que se identifica, em todos os sentidos, com a sua própria comunidade, principalmente na cultura, linguagem, costumes; precisa gostar do trabalho. Gostar, principalmente, de aprender e repassar as informações, entender que ninguém nasce com destino de morrer ainda criança ou de ser burro. Nós vivemos conforme o ambiente. É obrigação dos agentes comunitários de saúde lutar e aglomerar forças em sua comunidade, município, estado e país, em defesa dos serviços públicos de saúde, pensar na recuperação e democratização desses serviços, entendendo que é o serviço público que atende à população pobre; é preciso torná-lo de boa qualidade. Precisamos lutar por outros fatores que são determinantes para a saúde como: trabalho, salário justo, moradia, saneamento básico, terra para trabalhar e participação nas esferas de decisão dos serviços públicos. (Agente Comunitária de Saúde – Recife, Brasil, 1991, p.6)
Historicamente, a idéia que apoia a inserção do agente comunitário de saúde envolve um conceito que, sob as mais diferentes formas, nomenclaturas e racionalidades, aparece em várias partes do mundo, ou seja, a idéia essencial de elo entre a comunidade e o sistema de saúde. Mais recentemente, no PSF, eles foram incluídos em equipes de trabalho que contam com um médico, um enfermeiro, um a dois auxiliares de enfermagem, com proposta de atuação para a unidade básica, o domicílio e a comunidade. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Agentes_comunit%C3%A1rios_de_sa%C3%BAde: 

O Agente Comunitário de Saúde (ACS) resultou da criação do PACS Programa dos Agentes Comunitários de Saúde em 1991, como parte do processo de construção do Sistema Único de Saúde estabelecida por norma Constitucional em 1988, .[3]  Na concepção inicial deveria ser um dos moradores daquela rua, daquele bairro, daquela região. Selecionados por um bom relacionamento com seus vizinhos e condição de dedicar oito horas por dia ao trabalho de ACS. 

Segundo documentos do Ministério da Saúde, incluem-se no elenco de ações propostas para os Agentes Comunitários de Saúde:
-  estimular continuamente a organização comunitária;

- participar da vida da comunidade principalmente por meio das organizações, estimulando a discussão das questões relativas à melhoria de vida da população;

- fortalecer elos entre a comunidade e os serviços de saúde;

- informar aos demais membros da equipe de saúde da disponibilidade, necessidades e dinâmica social da comunidade;

- orientar a comunidade para utilização adequada dos serviços de saúde;

- registrar nascimentos, doenças de notificação compulsória e de vigilância epidemiológica e óbitos ocorridos;

- cadastrar todas as famílias da sua área de abrangência;

- identificar e registrar todas as gestantes e crianças até 6 anos de sua área de abrangência, após visitas domiciliares;

- atuar integrando as instituições governamentais e não governamentais, grupos de associações da comunidade (parteiras, clube de mães, etc.);

- executar dentro do seu nível de competência, ações e atividades básicas de saúde, como: acompanhamento de gestantes e nutrizes; incentivo ao aleitamento materno; acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança; garantia do cumprimento do calendário da vacinação e de outras vacinas que se fizerem necessárias; controle das doenças diarréicas; controle da Infecção Respiratória Aguda (IRA); orientação quanto a alternativas alimentares; utilização da medicina popular; e promoção de ações de saneamento e de melhoria do meio ambiente.

http://jus.uol.com.br/revista/texto/8182/o-consorcio-intermunicipal-de-saude-e-a-contratacao-de-agentes-comunitarios-de-saude-acs 

(Muito interessante)

 2.2.1.Da terceirização da contratação

            Alguns municípios optaram pela terceirização da contratação, através da firmatura de convênios com organizações sociais (OS) ou organizações sociais de interesse público (OSCIP) ou, ainda, com cooperativas que se encarregariam de contratar diretamente os ACS. Nesta modalidade de solução, surgiu o problema do vínculo laboral indireto, responsabilizando subsidiariamente os Executivos Municipais quanto aos encargos trabalhistas e previdenciários eventualmente não pagos pelas prestadoras de serviço contratadas, conforme destacado no inciso IV do Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) [13].

            2.2.2.Da contratação em regime especial

            Outras municipalidades entenderam por realizar uma contratação de pessoal, em regime especial [14], através da contratação por tempo determinado, sem contudo, regular quaisquer direitos que deveriam ser previstos por força dos direitos e garantias constitucionais. Esta situação trouxe evidente prejuízo, em termos de direitos trabalhistas e previdenciários, ao pessoal contratado, sob tal espécie de ajuste, para o desempenho das atividades de ACS.

            2.2.3.Do concurso público – cargo efetivo ou emprego público

            Ainda, como forma de solucionar a questão, houve comunas que, numa abordagem mais ortodoxa, decidiram pela criação de cargos efetivos (regime estatutário) ou empregos públicos (regime celetista) para a realização das atividades de ACS.

            Assim, alguns municípios decidiram realizar concurso público para provimento de seus cargos efetivos de ACS, sob regime estatutário. Dessa forma, abriram mão da relação contratual (mais flexível) para estabelecerem uma relação institucional (menos flexível) com os agentes comunitários de saúde. A linha de ação adotada por esses Executivos Municipais trouxe-lhes a grave desvantagem de sujeitarem-se à possibilidade de superveniência do fenômeno jurídico da estabilidade do servidor no cargo de ACS, tendo-se em vista que tal situação enseja sérios problemas de alocação e despesa de pessoal na eventualidade do encerramento ou suspensão do PACS no âmbito municipal.

            Por sua vez, outros municípios preferiram adotar, no enfrentamento da questão, o emprego público, também mediante a devida e necessária realização de concurso público, que a nosso sentir, parece ser a forma mais adequada para se realizar a contratação dos ACS, face a duas relevantes características dessa forma de contratação de pessoal: 

            a)inexistência de estabilidade do agente comunitário, viabilizando a extinção da relação de trabalho a qualquer momento, desde que satisfeitas as obrigações trabalhistas e previdenciárias. Assim, no caso de encerramento ou suspensão do PACS, o poder público contratante não terá problemas para dispensar os ACS; e

            b)asseguração, aos ACS, de todos os direitos trabalhistas e previdenciários inerentes a um contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), implicando maior consistência jurídica na contratação realizada diante dos direitos constitucionalmente assegurados aos trabalhadores. Esta previsão contratual de direitos trabalhistas e previdenciários diminuirá, em muito, as probabilidades de prejuízos financeiros aos cofres públicos decorrentes de ações trabalhistas movidas por ACS contratados ao arrepio de tais direitos.

            Todavia, diante desse amplo leque de formas de contratação de ACS, surgiu natural insegurança dos Executivos Municipais, quanto à eleição da forma jurídica mais adequada de seleção de pessoal para o desempenho das atividades de ACS. De seu turno, os agentes comunitários, que foram contratados sem as garantias trabalhistas e previdenciárias a que faziam jus, perceberam a necessidade de se movimentarem em busca da definição de tais regras, sob pena de serem injustamente prejudicados na relação firmada com o poder público.

� Disponível em <http://portal.saude.gov.br/portal/sgtes/visualizar_texto.cfm?idtxt=23176>. Acesso em 16.mai.2011.
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